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MINISTERIO DA SAUDE
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA GM/MS N° 938, DE 10 DE MAIO DE 2021
Disp8e sobre a altera¢é@o do § 2° do art. 1110 da Portaria de Consolidag&o n° 6, de 28 de setembro de 2017.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso das atribuicdes que Ihe conferem os incisos | e Il do paragrafo tnico do
art. 87 da Constitui¢éo, resolve:

"ANE 1100, s

§ 2° A emisséo de parecer favoravel para transferéncia dos recursos referentes a participagdo da Uniao ocorrerd somente
apos a verificagdo, pela area técnica, de insercao da comprovacao da aprovacéo do projeto basico na Vigilancia Sanitéria,
da ordem de servico assinada pelo gestor local e, nos casos de objetos ampliacéo e construgao, também da inser¢éo no
SISMOB da certiddo emitida em cartério de registro de iméveis comprovando o exercicio de plenos poderes do ente
federativo sobre o terreno, admitindo-se, alternativamente a apresentacao de declaracdo de dominialidade e documentos
que comprovem:

| - a posse de imovel:

a) em area desapropriada ou em desapropriacdo por Estado, Municipio ou pelo Distrito Federal; ou
b) em area devoluta;

Il - o recebimento do imével em doagéo:

a) do Estado ou Municipio, ja aprovada em lei estadual ou municipal, conforme o0 caso e se necessaria, inclusive quando o
processo de registro de titularidade ainda se encontre em tramite; ou

b) de pessoa fisica ou juridica, inclusive quando o processo de registro de titularidade ainda se encontre em tramite, neste
caso, com promessa formal de doacao irretratavel e irrevogavel;

Il - imével que, embora ainda nao haja sido devidamente consignado no cartério de registro de iméveis competente,
pertence ao Estado que se instalou em decorréncia da transformacao de Territdrio Federal, ou mesmo a qualquer de seus
Municipios, por forgca de mandamento constitucional ou legal; ou

IV - imovel cuja utilizagéo esteja consentida pelo seu proprietario, com autorizagdo expressa irretratavel e irrevogavel, sob
a forma de cessao gratuita de uso.

8 11. Nas hipéteses previstas na alinea "a" do inciso | quando o processo de desapropriacéo néo estiver concluido é
permitida a substituicdo da anuéncia formal do titular da propriedade por alvara do juizo da vara em que o0 processo estiver
tramitando.

§ 12. Nas hipoteses previstas nos incisos Il e IV, é imperativa a anuéncia formal do titular da propriedade, como
interveniente garantidor do uso do imével cedido ou doado, comprometendo a si e aos respectivos herdeiros e sucessores
a cumprir a clausula de cessao gratuita de uso ou de doacéo do imével." (NR)
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Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.
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